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VIGÉSIMA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA
OEA/Ser.K/XII.20.1
DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT)
CIDI/TRABAJO/INF.10/17
7 e 8 de dezembro 2017
27 novembro 2017
Bridgetown, Barbados
Original: inglês
NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS MEDIANTE A QUAL ENCAMINHA SUGESTÕES DE ALTERAÇÕES NOS PARÁGRAFOS PREAMBULARES 3, 9 E 25 DO PROJETO DE DECLARAÇÃO DE BRIDGETOWN 2017: CONSOLIDANDO AS NOSSAS REALIZAÇÕES E AVANÇANDO EM DIREÇÃO À JUSTIÇA SOCIAL, AO TRABALHO DECENTE E AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS
MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS 
JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
DEPARTAMENTO DE ESTADO
WASHINGTON, D.C. 20520
N° 81

A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral da Organização e tem a honra de referir-se ao projeto de declaração para a Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), a realizar-se em 7 e 8 de dezembro, em Bridgetown, Barbados.

A Delegação dos EUA gostaria de informar à Secretaria que continua ad referendum do projeto de declaração e está anexando sugestões de alterações ao texto dos parágrafos preambulares 3, 9 e 25 da referida declaração. A Delegação dos EUA solicita à Secretaria que traduza o texto proposto e sua fundamentação lógica a fim de distribuí-lo imediatamente a todas as delegações. Os Estados Unidos estão preparados para unir-se ao consenso, se as alterações para os três parágrafos propostas no anexo forem aceitáveis para os outros Estados membros. A Delegação dos EUA pretende realizar consultas informais com os Estados membros o mais brevemente possível.

A Missão Permanente dos Estados Unidos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos da sua mais alta consideração.
22 de novembro de 2017.

Anexo: Como declarado.
Secretaria-Geral da
Organização dos Estados Americanos 
Washington, D.C.
Alterações propostas pela Delegação dos EUA para os parágrafos 3, 9 e 25
Projeto de Declaração de Bridgetown
Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho
Barbados, 7 e 8 de dezembro de 2017
Parágrafo 3: Ressaltamos nosso compromisso com os princípios/o espírito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, das Nações Unidas, e reconhecemos que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões é indispensável nas ações voltadas para o desenvolvimento sustentável. A esse respeito, salientamos o papel dos ministérios do trabalho no avanço dessa Agenda, particularmente o Objetivo 8 sobre a promoção do crescimento econômico sustentado e inclusivo, com emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos.
Fundamentação lógica da alteração proposta para o parágrafo 3:  O acréscimo de “princípios” é coerente com a linguagem usada no parágrafo 2 desta declaração. Como alternativa, também apoiaríamos o uso de “espírito”, pois ambos os termos corroboram o conceito de que a Agenda 2030 é um documento de aspiração e não vinculante juridicamente, e o reconhecimento de que cabe a cada Estado a implementação da Agenda de acordo com suas próprias prioridades. 
Parágrafo 9: Daremos ênfase especial ao esforço de atender aos novos desafios do futuro do trabalho, em face da quarta revolução industrial, e de abordá-los com diversas ações, como a de incorporá-los na elaboração de currículos modernos e pertinentes, bem como de trajetórias de treinamento, para nossos sistemas de educação e treinamento. Também entendemos a necessidade de nos aproximarmos do mundo dos negócios com essa nova concepção de trabalho, a fim de assegurar à juventude uma entrada exitosa no mercado de trabalho.  Reconhecemos as tendências e avanços desta era digital em que as abordagens tradicionais do trabalho estão sendo redesenhadas.  Reconhecemos também que esses avanços geram novos desafios e, nesse sentido, nos empenharemos em equipar nossa força de trabalho, especialmente nossos jovens, nossa mão de obra menos capacitada e os trabalhadores deslocados pelo progresso com as competências técnicas e socioemocionais necessárias para atender às novas e emergentes realidades do mundo do trabalho. Essas mudanças exigem diálogo social e políticas proativas para garantir que os benefícios se estendam a todos.  
Fundamentação lógica da alteração proposta para o parágrafo 9: Observamos que, ao enfrentar os novos desafios relativos ao futuro do trabalho, os países dispõem de uma vasta gama de políticas e ações possíveis para tratar do tema.  A linguagem proposta estimula os governos a que adotem as medidas que sejam apropriadas em vez de identificar ações específicas.
Embora os governos e demais envolvidos possam tentar atingir um objetivo, não é possível garantir sua consecução para todos.  Por esse motivo, achamos que não podemos falar aqui em “garantir que os benefícios se estendam a todos”. 
Parágrafo 25: Reafirmamos nossa convicção de que todos os trabalhadores migrantes, independentemente de seu status migratório, devem deveriam ter garantida a proteção plena de seus direitos humanos e trabalhistas, além da plena observância das leis trabalhistas e das normas internacionais aplicáveis.  Continuaremos trabalhando no desenvolvimento de programas e estratégias adequados, que protejam os direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes, informando-os dos seus direitos e responsabilidades, e contribuindo para a gestão eficaz da migração do trabalho e a prevenção e eliminação do tráfico de pessoas e do trabalho forçado, a fim de assegurar a migração segura, ordenada e regular.   Comprometemo-nos a colaborar com os organismos homólogos, nos âmbitos nacional e hemisférico, bem como com as organizações de trabalhadores e empregadores e a sociedade civil, reconhecendo as dimensões transversais desse fenômeno.
Fundamentação lógica da alteração proposta para o parágrafo 25: “Deve” é forte demais para um documento não vinculante, e inconsistente com a linguagem das declarações anteriores da CIMT.  Por exemplo: 
A Declaração de 2015 da CIMT (página 2, segundo parágrafo) enuncia “Reconhecemos a importância de fomentar mercados de trabalho inclusivos e de promover a proteção dos direitos humanos e trabalhistas dos migrantes, independentemente de sua condição migratória, bem como de impulsionar a cooperação e o intercâmbio entre os países de origem e destino de trabalhadores migrantes em relação ao funcionamento dos mercados de trabalho;”
A Declaração de 2011 da CIMT (no parágrafo 30) enuncia “Portanto, reafirmamos a importância de proteger plenamente os direitos humanos dos migrantes, independentemente de sua condição migratória, e a observância das leis trabalhistas aplicáveis, inclusive dos princípios e direitos trabalhistas contidos na Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.”  
A Declaração de 2007 da CIMT (no parágrafo 25) enuncia “Reafirmamos que se deveria estender a todo migrante, independentemente de sua condição migratória, a proteção plena dos direitos humanos e a observância plena das leis trabalhistas que a ele são aplicadas, inclusive os princípios e direitos trabalhistas constantes da Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.”
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